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Desigualdade 

Inicialmente, um esclarecimento breve que busca deixá-la mais segura ​

quando esta temática da desigualdade entre mulheres e homens vem à 

pauta.

Certamente, se você entrar na política, vai ser 

cobrada sobre isso por todos os lados, e, se 

já está na política, deve lidar com situações 

desafiadoras constantemente. Discussões 

acaloradas sobre ideologia de gênero, feminismo, 

entre outras, no ambiente político, muitas vezes 

roubam a cena e tiram o foco do que é mais 

importante: a sua atuação.

entre mulheres e homens: 
uma pauta política!

Por isso, é importante conhecer este tema para não cair

em armadilhas na política, identificar barreiras contra as mulheres e 

desenvolver estratégias para superá-las.

Gênero é um termo que foi adaptado para mostrar para a sociedade que 

as diferenças que são comumente notadas entre homens e mulheres foram 

desenvolvidas ao longo da história pela cultura, e não pelas diferenças 

biológicas. Ele enfatiza o caráter fundamentalmente social das distinções 

baseadas no sexo.

Você lembra que até alguns atrás séculos mulheres não podiam usar calça 

comprida? Nem votar? Nem trabalhar sem o consentimento do marido? 

Lembra que o homem não podia chorar? Que homem não cuidava de 

bebês e tinha que ser o chefe da família?



Todos esses papéis eram fixos e definidos conforme o sexo com o qual 

a pessoa nascia. Era como um carimbo do que se podia ou não fazer na 

sociedade. Com o desenvolvimento de gênero, como uma categoria para 

analisar as relações históricas desenvolvidas entre homens e mulheres, 

pudemos mudar essa visão fixa e compreender que essas limitações 

podem e devem ser mudadas para o desenvolvimento social.

Hoje, homens e mulheres podem ocupar diversos papéis sociais, e se eu 

perguntar a você o que é ser homem ou ser mulher, ou melhor, o que lhe 

faz dizer que é homem ou é mulher, provavelmente você terá dificuldades 

para responder.

Ser mulher é apenas ter o aparato sexual feminino?

Ser homem é apenas ser forte?

Ser mulher é ter os cabelos compridos?

Ser homem é ser racional?

O que compreendemos hoje é que o que se chama de masculino e feminino 

são construções complexas de interações de papéis e identidades, em 

constante mutação.

Na verdade, cada vez mais o que é ser homem e ser mulher vem se 

aproximando do caminho da equidade, ou de um caminho muito similar.



Ser mulher é apenas ter o aparato sexual feminino?

Ser homem é apenas ser forte?

Ser mulher é ter os cabelos compridos?

Ser homem é ser racional?

O que compreendemos hoje é que o que se chama de masculino e feminino 

são construções complexas de interações de papéis e identidades, em 

constante mutação.

Na verdade, cada vez mais o que é ser homem e ser mulher vem se 

aproximando do caminho da equidade, ou de um caminho muito similar.

A expressão GÊNERO é muito útil para falarmos das diferentes relações 

de poder e, consequentemente, dos diferentes espaços e papéis sociais 

a serem ocupados, conforme o sexo com o qual a pessoa nasce. Por 

exemplo, quando falamos em desigualdade de gênero, estamos nos 

referindo a um tipo de desigualdade – aquela marcada pelas relações de 

poder construídas com base na diferença sexual.

Atualmente, homens e mulheres podem ocupar diversos papéis e espaços 

sociais. Mas ocupam da mesma forma? Os espaços de homens e mulheres 

são vistos com a mesma lente de valor? Alguns dados mostram que não é 

bem assim. Na maior parte do mundo, apesar de teoricamente homens e 

mulheres possuírem direitos e deveres similares, eles não experienciam de 

forma igualitária esses normativos sociais.

De forma geral, homens recebem mais do que mulheres para desempenhar 

a mesma função; as mulheres estão em muito menor número nos quadros 

das melhores remunerações e em cargos de poder; são minoria na política 

e nos esportes mais valorados pelo mercado, entre tantas outras diferenças, 

também chamadas de gaps de 

desigualdade de gênero.

Então para que serve a 
expressão gênero?

Para analisar as relações de poder!



Desde 2006, o Fórum Econômico Mundial apresenta o Índice Global de 

Gap de Gênero, um relatório produzido a partir de uma ferramenta que 

mede a extensão das lacunas de gênero entre quatro principais dimensões: 

Participação e oportunidade econômicas, desempenho educacional, saúde 

e sobrevivência e empoderamento político. Você pode observar esses 

números acessando: Global Gender Gap Report 2020. (link)

FOCO NO SEU OBJETIVO!

Não se deixe confundir por utilizações diversas dadas a “gênero”. Isso 

porque, nas políticas públicas, a utilização da expressão não se mostra 

mais necessária do que a compreensão de sua utilização. Isso significa que 

você, como mulher na política e não como acadêmica, pode utilizar tanto 

a expressão “desigualdade de gênero” como a expressão “desigualdade 

social entre homens e mulheres”. 

Aprenda mais sobre isso com a experiência de Portugal, na qual se 

observou que a adoção da expressão “gênero” teve, em certo aspecto, um 

impacto negativo nas políticas voltadas para as mulheres. Veja o estudo 

apresentado na Revista Estudos Feministas: Desafios e tendências das 

políticas de igualdade de mulheres e homens em Portugal. (Link)

Bom, se as diferenças entre homens e mulheres aparecem nos números, 

e estamos argumentando que elas não se justificam pelos marcadores 

biológicos sexuais, como elas foram moldadas?

Veja este vídeo de uma 

campanha da empresa “Always”, 

e pense sobre como ser mulher 

é explicitamente visto com ser 

inferior.

https://www.weforum.org/reports/gender-gap-2020-report-100-years-pay-equality
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_abstract&pid=S0104-026X2013000200006&lng=es&nrm=iso&tlng=pt
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_abstract&pid=S0104-026X2013000200006&lng=es&nrm=iso&tlng=pt
https://www.youtube.com/watch?v=mOdALoB7Q-0


Um mundo construído 
pelos homens para ser 
habitado por homens

Uma marca de roupas, a “Van Heusen”, 

apresentou essa propaganda com a frase 

“Mostre para ela que o mundo é dos 

homens”. Observe que o homem está 

pronto, com sua gravata, para trabalhar 

fora, enquanto a mulher, em um robe, lhe 

Vocês já se perguntaram como esta 

ordem social foi construída?

de humanos nômades, pois como ainda não haviam desenvolvido a 

agricultura, sua forma de sobrevivência em um ambiente muito hostil era 

com a coleta de frutos e plantas e com a caça de animais.

A hostilidade do ambiente Pré-histórico, somada à fragilidade do ser 

humano, implicava que sobreviver sozinho ou em número pequeno era 

muito difícil. Assim, grupos de humanos se formavam a fim de que uma 

pequena comunidade colaborativa tivesse maior chance de prosperar. 

Nessa comunidade, o trabalho era dividido e igualmente necessário e 

valorizado.

Lá na Pré-história, quando os primeiros 

humanos foram gerados, o mundo era 

muito diferente do que é hoje. Sabemos 

disso devido aos achados arqueológicos 

e estudos antropológicos, os quais 

coletam dados que são transformados 

em informações sobre como os primeiros 

humanos viviam. Esses lares rudimentares 

eram formados, inicialmente, por grupos

Fonte/ Reprodução: Propagandas 
históricas

https://www.propagandashistoricas.com.br/
https://www.propagandashistoricas.com.br/


Devido à fragilidade do bebê humano – que nasce muito prematuro quando 

comparado às outras espécies de seres vivos – homens e mulheres do 

grupo permaneciam juntos na tarefa de cuidar da sobrevivência dos filhos, 

que não eram vistos, nessa época, como pertencentes aos pais biológicos, 

mas, sim, como pertencentes à comunidade.

Assim, devido às determinações sexuais biológicas – principalmente 

relacionadas à reprodução – as mulheres cuidavam do ambiente 

“doméstico” primitivo, incluindo as crianças e a coleta de alimentos, e os 

homens cuidavam da caça e conquista de outros espaços e comunidades. 

Ambos eram igualmente importantes para a sobrevivência da espécie, já 

que eram totalmente interdependentes: sem o trabalho de um não existiria 

o trabalho do outro. A cooperação era imprescindível.

Durante o processo de evolução dessas comunidades para a atividade de 

criação de animais e agricultura, situa-se a construção da primeira noção 

embrionária de propriedade privada, sendo apontada como uma espécie de 

marco da apropriação das mulheres e das crianças pelos homens.

Boa parte das teorias sobre como essa diferenciação de valor do trabalho 

ocorreu baseia-se em um ponto: a ideia de acumular o que era produzido 

por meio do trabalho, já que alguns homens se destacavam na atividade de 

caça, conquista e agricultura.

Avalia-se que levou um longo tempo para que a divisão sexual do trabalho 

se transformasse também em diferença da valoração do trabalho. Os 

homens que se destacavam deixavam a produção excedente aos cuidados 

de um pequeno grupo enquanto saíam para produzir mais – trata-se de 

uma espécie de embrião da família moderna. Esse grupo, aos poucos, 

passou a fazer parte das posses daquele homem.

Infelizmente, nesse período histórico, as primeiras comunidades, sem ter 

consciência disso, começaram a estabelecer a desigualdade entre homens e 

mulheres, dando valor diferente para o trabalho e o espaço social de cada um.

O que se desenrolou ao longo da história humana foi a delimitação 

cada vez mais específica de papéis. De um trabalho livre, diversificado 

e valorizado, as mulheres passaram a ocupar trabalhos cada vez mais 

circunscritos ao cuidado do que era acumulado pelo homem e sob seu 

controle e comando. Claro que isso não se deu de uma hora para outra.



Imagine um ambiente selvagem, hostil, no qual os homens saíam para 

caçar e conquistar outros grupos enquanto as mulheres cuidavam das 

crianças, dos alimentos e da criação de artefatos como armas e utensílios. 

Mulheres e homens, a partir desses ambientes laborais diferenciados, 

desenvolveram também habilidades diferenciadas. Mulheres desenvolveram 

mais a capacidade de comunicação relacional, enquanto os homens a de 

comunicação informacional. A atividade de caça envolvia muitos processos 

cerebrais e bioquímicos de agressividade, enquanto que a atividade 

de cuidado da comunidade e criação de artefatos envolvia processos 

diversificados, cooperativos e empáticos.

Os cérebros de homens e mulheres eram diferentes? Pouquíssimo. Mas, 

até hoje, a educação e os espaços sociais diferenciados fazem com que 

as estruturas cerebrais envolvidas em diferentes habilidades pareçam 

determinações naturais ou biológicas. Mas, na verdade, homens e mulheres 

possuem um cérebro apto a aprender e a realizar as mesmas coisas. Isso 

só depende da aprendizagem.

Mas, esse longo período histórico criou caminhos paralelos para homens e 



Papéis de gênero e 
impactos no mundo do 
trabalho e da família

Como vimos, aproximadamente ao final da pré-história, homens e mulheres 

começaram a seguir caminhos paralelos. O homem se consolidou como o 

principal acumulador de valor, enquanto a mulher se consolidou como a 

principal cuidadora do ambiente doméstico. 

Na idade antiga, o quadro se agravou, sendo a mulher, na maior parte das 

sociedades, uma propriedade que era passada do pai ao marido. Na idade 

média, com as sociedades se desenvolvendo e aumentando, continuou o 

processo de controle das mulheres pelos homens.

Falamos de forma geral para que possamos compreender, mas vale 

ressaltar que em diferentes castas sociais existiam diferentes formas 

de exercício dos papéis. Por exemplo, as mulheres de classes pobres 

trabalhavam junto aos homens, acumulando o trabalho agrícola ou no 

campo com os cuidados domésticos. Mas, mesmo trabalhando de forma 

similar ao homem, seu trabalho não era compreendido como produtivo, 

mas, sim, como auxiliar, fazendo parte de mais uma das obrigações naturais 

da mulher. As mulheres das castas mais altas não trabalhavam, mas viviam 

presas ao âmbito doméstico, saíam pouco de casa, poucas tinham acesso 

ao que se produzia de inovação ou cultura, desenvolvendo habilidades 

voltadas às bodas, ou à dedicação ao homem e seus filhos. As que se 

interessavam e conseguiam ter acesso à cultura e informação geralmente 

pagavam um preço alto, ou, mesmo, não foram contabilizadas pela história.

Até meados do século XIX, a mulher tinha sua vida pautada nos interesses 

masculinos: dentro de uma redoma de castidade e de resignação, sua 

principal função era procriar e obedecer às ordens do pai ou do marido. 

Circunscritas ao ambiente privado e doméstico, as mulheres permaneceram 

um longo período se aperfeiçoando em atividades desvalorizadas pelo 

mercado e pelo mundo dos homens. 



A maior parte dessas atividades eram as únicas às quais elas poderiam se 

dedicar e, geralmente, eram consideradas extensões das naturais aptidões 

femininas, ou seja, voltadas ao cuidado e aos trabalhos manuais. 

Ainda é importante situar que estamos nos referindo principalmente à 

história europeia. Não que no Oriente tenha havido um percurso de menor 

desigualdade, mas, sim, ocorreu de forma um pouco diferente. Também 

não podemos deixar de nos remeter às exceções: Cleópatra, Artemísia I de 

Cária, Joana Darc, Ana Bolena, Catarina, a Grande, Elizabeth I, Maria Stuart, 

Marie Curie, entre tantas outras mulheres que apareceram na história como 

figuras marcantes. 

A questão principal aqui não era a capacidade da mulher para 

desempenhar determinada tarefa, mas o impedimento social para que a 

mulher se ocupasse com atividades consideradas masculinas.

Por muito tempo não eram recepcionadas em determinados cursos 

universitários, no exército, não podiam frequentar determinados locais 

públicos, não podiam exercer atividade política e nem votar, não podiam 

trabalhar sem autorização do marido ou do pai, entre tantas outras 

interdições mostradas pela história.

Por um bom tempo foram mesmo consideradas incapazes de tomarem 

decisões, inclusive, como mostra uma parte da história da psiquiatria, por 

possuírem o que se acreditava serem defeitos de caráter e emocionais 

presentes em sua constituição natural.



Nesse mundo masculino, as mulheres 

foram levadas a se adaptarem para, 

só assim, acessarem, mesmo que com 

dificuldade, o mundo público, social. Em 

espaços  tradicionalmente ocupados 

por mulheres, como na área do cuidado 

e do ensino, o ambiente social pode 

ser menos aversivo. Mas, quando a 

predominância masculina se observa, e 

ela aumenta com a subida hierárquica 

de cargos, as dificuldades e barreiras de 

gênero são implacáveis.

Até dezembro de 2015 o Senado Federal não possuía um banheiro feminino 

no Plenário para o uso das Senadoras. “O banheiro das parlamentares era o 

do restaurante anexo ao Plenário, disponível desde 1979, quando foi eleita a 

primeira senadora Eunice Michilis.”

Veja: Bancada Feminina do Senado conquista direito a banheiro feminino 

no Plenário. (link)

Essa visão acerca das mulheres fez com que elas demorassem a ocupar 

todos os espaços sociais e laborais possíveis e, quando começaram, já 

havia um modo de operar muito definido: o modo dos homens.

Enquanto as mulheres executavam atribuições subordinadas aos homens, 

eles ganhavam o mundo. Na verdade, a organização do mundo tal qual 

conhecemos hoje é devida aos homens, que o fizeram com base em seus 

padrões de interação inaugurados lá na pré-história.

Atividades baseadas na força, jornadas de trabalho que não consideravam 

a questão reprodutiva ou a necessidade de tempo para cuidar das crianças, 

doentes e idosos, estão entre as criações de mundo a partir do olhar do 

homem. Todas as atividades de trabalho que não fosse doméstico não 

foram pensadas para serem ocupadas por mulheres.

Você Sabia?

https://www12.senado.leg.br/institucional/procuradoria/comum/bancada-feminina-do-senado-conquista-direito-a-banheiro-feminino-no-plenario
https://www12.senado.leg.br/institucional/procuradoria/comum/bancada-feminina-do-senado-conquista-direito-a-banheiro-feminino-no-plenario


Os tempos 
são outros?

Mas, para ocupar os espaços num mundo que não foi adaptado, as 

mulheres pagam um preço alto.

Vimos que elas eram as principais cuidadoras do ambiente doméstico. 

Isso é um tipo de trabalho? Sim! Mas se trata de um trabalho praticamente 

invisível economicamente, já que por séculos foi considerado uma 

obrigação natural da mulher. Assim, quando a mulher entrou maciçamente 

no mercado de trabalho formal, nenhum tipo de providência foi tomada 

para suprir a lacuna do trabalho doméstico. A mulher acabou por acumular 

Hoje vemos mulheres ocupando quase todos os espaços sociais, isso é 

verdade. Em quase todos os países já é aceito que homens e mulheres 

devem possuir os mesmos direitos e deveres.



É importante parar um segundo e se perguntar: quanto, em dinheiro, 

vale o trabalho doméstico? Em nossa sociedade, o trabalho doméstico 

ou não é computado (fica por conta da mulher, que o faz por amor ou 

por obrigação) ou ele é bem desvalorizado (por que é considerado uma 

extensão natural das habilidades naturais femininas). 

Você já se perguntou quanto teria que 

pagar se passasse o seu trabalho em 

casa para outra pessoa fazer? Por 

que não se enxerga o trabalho  

doméstico?

As mulheres se sentem mais cansadas, 

mais culpadas e pressionadas por manter um 

padrão de performance voltado para o lar, enquanto os homens continuam, 

de forma geral, com os mesmos papéis e funções. Assim, o tempo do 

homem e da mulher se torna, na prática, diferente. 

Mulheres têm menos tempo para se dedicarem, por exemplo, para a 

política. Assim, acabam por decidir por trabalhos que não exijam muito 

tempo longe do lar, trabalhos que não envolvam viagens, e locais de 

trabalho próximos de casa ou da escola das crianças. É uma escolha delas? 

Pode parecer que sim, mas, desde pequenas, as mulheres são ensinadas a 

pensar que a família e o lar são suas maiores responsabilidades.

A questão da acumulação de 

jornadas visíveis de trabalho - 

formal, remunerado - com as 

jornadas invisíveis - cuidado 

doméstico, dos filhos, doentes 

e idosos - impacta de forma 

decisiva na performance social 

feminina. 



Você já ouviu alguma mulher pensar se faz um concurso para juíza agora 

ou depois de ter um filho? Ou mesmo um mestrado? 

Agora avalie: você já ouviu algum homem se perguntar sobre isso?

Ou seja, as mulheres se sentem mais responsáveis pelo cuidado da família, 

são mantidas pela sociedade nesse papel, o que faz com que acumulem 

trabalho remunerado e não remunerado, enquanto os homens podem se 

dedicar a um tipo só de trabalho: o remunerado. 

Sobra mais tempo para os homens tratarem de outras coisas, como 

tempo para si, tempo para política, tempo para os amigos. Outra questão 

importante: as pessoas não dão valor ao trabalho não remunerado. Quantas 

vezes as mulheres não ouvem aquelas frases: “você não trabalha? Só cuida 

da casa?”



O que isso tudo tem a 
ver com a política?

Não é simples fazer a ligação entre barreiras de gênero e política. 

Geralmente a pergunta que vem é: mas o que impede a mulher de entrar 

maciçamente na política?

Usar seu tempo principalmente para assuntos da família, de crianças, 

idosos e doentes, trabalhar fora e ainda em casa, não ter dinheiro para a 

campanha política, encontrar um ambiente aversivo e machista no espaço 

político, não se sentir qualificada o suficiente para falar sobre política, 

estão entre as razões pelas quais, para a mulher, é mais difícil avançar na 

Vários estudos têm buscado compreender o fenômeno da sub-

representação feminina nos parlamentos, ou seja, por que temos tão 

poucas mulheres nos parlamentos e em locais de poder na política. 



A participação política demanda, basicamente, três tipos de recursos: 

dinheiro (financiamento), tempo livre e rede de contatos (influência). 

Os grupos que estão em posição desfavorável, como o das mulheres, 

normalmente não possuem um ou mais desses recursos. 

A hipótese de que os eleitores são fator determinante para compreensão 

da sub-representação, tendendo a não votar em mulheres, vem sendo 

descartada. Podemos observar que algumas mulheres vêm conseguindo 

acessar, pelo voto, os postos mais altos no Executivo, por exemplo.

Toda essa história da humanidade levou ao que observamos atualmente: as 

mulheres encontram diversas barreiras para ocuparem os espaços sociais 

mais valorizados, como a política. Vamos conhecer um pouco mais sobre 

essas barreiras.

Você já reparou que o ambiente de sindicatos, de reuniões de associações 

e de partidos políticos é predominantemente masculino? Pois é: o ambiente 

político não é considerado um local para mulheres. Muitos maridos ou 

companheiros consideram, inclusive, que suas mulheres não podem 

frequentar “este tipo de lugar.”

1. A barreira da cultura



A cultura de gênero afeta, inclusive, as formas como homens e mulheres 

utilizam estratégias de negociação ou de contato profissional. Por exemplo, 

se dois homens marcam de conversar sobre trabalho em um bar, não há 

nenhum problema nisso: trata-se de um ambiente informal considerado 

benéfico para discutir questões profissionais. 

Mas e se uma mulher e um homem combinam um encontro profissional em 

um bar? E se uma parlamentar convidar outro parlamentar para discutir um 

projeto de lei degustando um bom vinho? E se uma profissional de lobby 

convidar um parlamentar para um jantar?

Pois há séculos homens utilizam ambientes informais, principalmente 

restaurantes e bares, para fecharem acordos e discutirem negócios. 

Geralmente, esses locais e essas estratégias são proibidos para as mulheres. 

Isso as coloca em desvantagem e fora do jogo. É como se fosse um clube 

do qual elas não são sócias. 

Na nossa cultura, ambientes de decisões políticas são dominados por 

homens, que supostamente seriam os maiores conhecedores das soluções 

para esses tipos de problemas. As mulheres seriam conhecedoras de 

soluções para assuntos domésticos, como cuidar e ensinar. Assuntos 

sobre orçamento, tributação e segurança pública, por exemplo, seriam 

apropriados aos homens.

Assim, os espaços tradicionais de gênero também refletem as 

especialidades e ideologias das mulheres na política. As mulheres se 

envolvem mais em políticas relacionadas aos interesses de mulheres e 

crianças. Também obtêm mais confiança dos eleitores quando se trata de 

“temáticas de mulheres”, como saúde, educação, meio-ambiente e ajuda 

social. Nesse contexto, permanecem lidando principalmente com essas 

temáticas, como se não pudessem avançar nas outras. Precisamos lembrar 

que essas temáticas são consideradas, no jogo político, menos relevantes 

como agendas de governo, ou seja, são menos disputadas politicamente.



Quando observamos a situação das 

mulheres, não é difícil chegar à conclusão de 

3. A barreira da divisão sexual do trabalho e do tempo

A forma como o tempo é utilizado também é variável importante para 

a compreensão da sub-representação. O peso das tarefas domésticas 

ainda recai de forma desproporcional sobre as mulheres, apesar de terem 

ocorrido mudanças nos arranjos maritais.

2. A barreira do dinheiro

Pesquisas mostram que 

financiamento de campanha está 

diretamente relacionado a sucesso 

eleitoral, ou seja, quem tem dinheiro 

para sua campanha política tem 

mais chance de ser eleito.

que estão fora da corrida eleitoral: 

•	 Elas ganham menos que os homens, mesmo trabalhando em ocupações 
similares;

•	 Elas possuem menor renda média e também menos propriedades;

•	 Elas recebem menos dos fundos partidários e, quando recebem, muitas 
vezes precisam vincular seus nomes ao de algum outro candidato 
homem;

•	 Elas têm arrecadações de campanha significativamente menores do que 

homens candidatos.

Considerando a alta correlação entre financiamento e sucesso nas urnas, 

o escasso financiamento eleitoral de mulheres pode ser fundamental para 

explicar seu baixo desempenho eleitoral.

Ou seja, o fato das mulheres possuírem menos recursos financeiros do que 

os homens impacta diretamente na sua elegibilidade, e isso tem tudo a ver 

com gênero.



A questão da divisão sexual do trabalho afeta, também, o chamado “pool 

de elegibilidade”, que são aqueles espaços sociais propícios aos contatos 

políticos, locais cheios de poder

de influência, que são 

propulsores para 

carreiras políticas.

Poucas mulheres ocupam posições estratégicas nas profissões que 

servem como via para carreiras na política e, quando ocupam, não sentem 

motivação suficiente para levar adiante uma possível entrada na política. 

Essa escassez implica que as ocupações que permitem estabelecer 

relações de influência são pouco acessíveis a elas, que têm menos chance 

de receber incentivos para uma candidatura advindos de uma fonte 

política. Quando um líder, ou outro ator político, oferece apoio, o candidato 

potencial tende a levar adiante uma candidatura. 

A maior quantidade de horas trabalhadas pelas mulheres, no Brasil, 

aproximadamente 5 horas a mais de trabalho semanal (IBGE, 2013), não 

significa ampliação de seu poder econômico, porque atuam mais em 

trabalhos não remunerados e não contabilizados, como as atividades 

domésticas, o cuidado com os filhos e com pessoas idosas ou doentes. 

Com maior sobrecarga laboral elas têm menos tempo livre para participar 

de movimentações políticas. Essas tarefas são permanentes, o que 

compromete a participação no competitivo mundo político. 



4. A barreira do autoconceito

As mulheres não se percebem suficientemente preparadas para participar 

do mundo político, influência de educação e socialização tradicionais. 

Independentemente de suas qualificações ou credenciais, e mesmo 

pertencendo à camada superior de realização profissional, elas não se 

consideram qualificadas suficientemente para concorrer a um cargo 

político.

É como se os homens possuíssem mais propriedade ou conhecimento para 

serem políticos, o que é uma grande inverdade. 

Mulheres possuem, de forma geral, mais educação formal do que os 

homens e, como veremos mais adiante, uma carreira política não se 

sustenta sobre o conhecimento técnico, mas, sim, sobre a capacidade de 

articulação política e a capacidade de representar os eleitores. Então, não 

há razão para as mulheres se sentirem menos qualificadas para discutir 

política.

Se pensarmos bem, qual é o político que possui grande conhecimento 

técnico sobre todos os temas deliberados? E, em novo exercício de 

memória, quantos parecem até inadequados para se expressar em público?



Então, quais as 
estratégias para entrar 
no jogo político?

Você já ouviu falar em presidencialismo de coalizão? É um termo bem 

conhecido no ambiente político que descreve como nosso governo 

funciona politicamente. É importante para você conhecer, porque envolve 

as relações entre o Legislativo e o Executivo, de forma geral. Trata-se de 

um grande jogo, ou seja, possui regras e estratégias para os participantes 

ou atores políticos. Vamos conhecer?

Imagine que você foi eleita síndica de um grande condomínio. Nele há uma 

certa divisão de opiniões e necessidades das pessoas que se organizam 

por quadras. A quadra A possui 100 casas, representadas pela moradora 

Joana. A quadra B possui 20 casas, cujo representante é João. Há, ainda, 

as quadras C, D, E, F, G e H, cada uma com um número diferente de casas e 

com seu representante.

Você chegou como síndica com várias ideias suas para gerir o condomínio, 

e, ainda, sabe que cada quadra possui suas necessidades e opiniões 

específicas. Quanta coisa para considerar e compatibilizar, não?

O que importa no jogo? 



Como as decisões são tomadas pelo voto, fica difícil conseguir o apoio 

e o consenso para tantas quadras, mas, você precisa de maioria dos 

votos para poder aprovar e implantar suas ideias. O que você faz? Você 

tenta conquistar a maior parte das quadras para garantir a aprovação 

da proposta no dia da votação. Mas, lembre-se que cada quadra possui 

também suas próprias propostas e podem exigir que, para votarem 

conforme sua vontade, recebam alguma contrapartida, seja o seu apoio 

para alguma proposta delas, seja conseguindo algum benefício, como 

um parque na rua, uma iluminação, uma calçada. Algumas quadras, 

principalmente aquelas que possuem maior número de casas, podem pedir, 

inclusive, que você nomeie o representante como subsíndico, ou como 

secretário financeiro, ou até que contrate alguém indicado para a função de 

fiscal de condomínio.

Imagine que quanto maior o condomínio, mais difícil será para você gerir 

essas contrapartidas demandadas de cada quadra para lhe apoiarem nas 

decisões. Nessa nossa alegoria, as quadras que combinam as contrapartidas 

seriam a coalizão, que precisa ser formada para conseguir o apoio. E que 

jogo você faz? 



Os executivos e legislativos estaduais e municipais funcionam de forma 

parecida, mas, segundo Abrucio (1998), a força do Executivo estadual 

frente aos outros poderes seria superior à exercida pelo presidente 

em relação ao Congresso Nacional, ao que o autor denominou 

“ultrapresidencialismo estadual”. Para nossa compreensão do jogo político, 

o mais importante é a assimilação da relação importante entre executivos e 

legislativos, sejam eles estaduais ou municipais.

Voltemos à nossa alegoria. Digamos que apenas uma quadra tenha como 

representante uma mulher, e essa única quadra possua apenas 4 casas. São 

poucos votos, né? Você, como síndica, pode avaliar que esses votos valem 

pouco e, assim, não vale a pena atender à necessidade dessa quadra. É 

melhor você atender à necessidade da quadra A, que lhe garante 100 votos. 

Isso acontece no jogo da vida real no presidencialismo de coalizão.

No presidencialismo de coalizão, a questão relacionada ao custo de gestão 

da coalizão é ponto fundamental, assim como a negociação de agendas. 

A compreensão do jogo entre os atores nas coalizões multipartidárias 

é ponto essencial. Isso porque esse jogo, que envolve o peso dos 

possíveis custos, apresenta promissoras contrapartidas: abre portas 

para possibilidades de ganhos de troca e de cooperação entre os atores 

políticos, benefícios e vantagens aos quais as mulheres raramente têm 

acesso. Elas estão, em verdade, fora do jogo.

Você, como síndica, precisa gerir essa coalizão, avaliando como conseguir 

o apoio sem ceder demais nas contrapartidas e lidando com a insatisfação 

de algumas quadras que não conseguem exatamente o que querem e 

com a competição entre elas pelos possíveis benefícios. Ou seja, você 

avalia e maneja os custos da coalizão. O síndico seria o chefe do executivo. 

As quadras seriam os partidos, e os representantes seriam os líderes 

partidários.



Em outras palavras, a maior parte das mulheres parlamentares concentra 

suas atuações em temas que são pouco importantes no contexto do jogo 

político. Isso faz com que sua atuação seja mais como coadjuvante do que 

como protagonista. Faz com que não tenham cadeiras nas reuniões de 

líderes e nem sejam chamadas para definir ou negociar agendas.   

Importa, então, no jogo, que elas tratem de todos os assuntos e estejam 

posicionadas em locais estratégicos como:

•	 presidências de comissões;

•	 relatorias de projetos considerados importantes para o Executivo, 

principalmente aderentes aos planos de governo e governabilidade;

•	 lideranças partidárias,

•	 cadeiras na composição de mesas diretoras.

Como há poucas mulheres nessas posições estratégicas (que rendem 

votos) elas nem são chamadas para negociar. Assim, nem podem colocar 

suas necessidades e de seus representados.



Como entrar 
no jogo?

1.  Aumente seu poder de interferência política

As principais ações legislativas de mulheres concentram-se, como vimos, 

em temas pouco caros para a política, como educação, saúde e família. Isso 

faz com que o potencial de interferência das mulheres seja diminuído.

Os temas de atuação política podem ser divididos por categorias, 

conforme o impacto nas políticas públicas ou de governança. Para Miguel 

e Feitosa (2009), Hard politics constituem o núcleo do processo político, 

em especial o exercício do poder de Estado e a gestão da economia. Soft 

politics abarcam assuntos voltados para a temática social. Middle politics 

contemplam temas de abordagens mistas, como “previdência social”, 

incluindo questões relativas aos pensionistas e às contas públicas. Mulheres 

atuam, proporcionalmente, mais do que homens em soft politics (PERLIN 

et. al., 2016) .

Vamos retomar nossa brincadeira com o condomínio? O que gera maior 

discussão no condomínio: aumento da taxa de condomínio para renovar 

a iluminação das áreas públicas ou a aprovação de uma cartilha sobre 

violência doméstica? Provavelmente o que vai gerar mais necessidade de 

discussão e convencimento é aquele tema que mexe no bolso de todos 

e que vai implicar algum contrato com uma grande empresa. Nesse caso, 

pode-se dizer que a taxa para mexer na iluminação seria um exemplo de 

hard politics, enquanto a cartilha sobre violência seria um exemplo de soft 

politics. 



Observe que o custo de negociação de votos para o aumento da taxa é 

muito maior do que conseguir apoio para uma cartilha. Na política é assim: 

temas que são mais pesados, que envolvem questões orçamentárias e 

estruturais, são mais difíceis de negociar do que temas que envolvem 

assuntos mais leves, como questões culturais e de família, por exemplo.

Como temos observado em nossas discussões, mulheres e homens 

ocuparam espaços bem delimitados ao longo da história, sendo o principal 

lugar da mulher o mundo da família e as atividades de cuidado. Há uma 

espécie de extensão das questões relacionadas ao cuidado e família, como 

se fossem habilidades ou capacidades naturais da mulher. E, por outro 

lado, as capacidades e habilidades de ser produtivo economicamente são 

direcionadas aos homens. Esses espaços e papéis rígidos se repetem na 

política, já que mulheres apresentam maior atividade legislativa em torno 

desses temas. 

E são justamente esses temas os que possuem menor valor político, 

apesar de serem extremamente importantes para uma nação. Estudos 

de Figueiredo e Limongi (2009)  já identificaram as agendas políticas 

mais caras no cenário político, e não são as pautas sociais. Parlamentares, 

de forma geral, alcançam maior sucesso legislativo nas questões com 

menos importância na hierarquia legislativa, consideradas como agenda 

social, enquanto o Poder Executivo se dedica mais à agenda econômico-

administrativa, mais cara.

O que fazer?

Um dos maiores mal-entendidos acerca de mulheres na área de atuação 

política é acreditar que elas precisam conhecer a fundo determinado tema 

para atuar nele. A verdade é que é impossível a qualquer político conhecer 

profundamente todos os assuntos que fazem parte do escopo de atuação 

política. 



Ou seja, não há como conhecer toda a legislação orçamentária e ainda 

compreender todo o sistema de educação, de saúde, toda a legislação 

sobre energia, toda a questão de segurança pública, toda a complexa 

questão tributária, agrária ou de indústria e comércio. Geralmente, as 

pessoas se concentram em uma área e se utilizam de assessorias e 

consultorias para atuarem em outras. Ou, ainda, o que ocorre muito nos 

Legislativos e Executivos, políticos se concentram em buscar informação de 

qualidade, produzida por consultores, assessores ou secretarias de governo 

especializadas, para tomarem suas decisões.

De fato, a principal responsabilidade 

de um político do Legislativo, no 

nosso modelo de democracia, é 

representar o povo, principalmente 

por meio de duas atividades de 

legislar e de fiscalizar, e realizar 

articulações políticas.

Sempre que parlamentares se manifestam em relação a um projeto de 

lei, que votam a favor ou contra uma medida provisória, que fazem um 

discurso em plenário, estão fazendo valer os votos de seus eleitores, ou 

seja, estão representando seus eleitores. Como um CEO de uma grande 

companhia, não há como saberem de tudo o tempo todo. Mas, sim, podem 

usar o seu staff para buscar e analisar as informações necessárias para 

a tomada de decisão. Com o auxílio de colaboradores, parlamentares 

podem usar seu tempo de forma mais eficiente, fazendo o trabalho 

de representação enquanto especialistas fazem o trabalho de coleta e 

tratamento de informações que serão utilizadas no momento apropriado.

2.  Delegue atividades técnicas e otimize seu tempo



Quando uma mulher na política se dá conta de que não precisa saber tudo 

e, principalmente, que deve usar seu tempo de forma eficiente (portanto, 

não poderá utilizá-lo para analisar mais de 3000 proposições legislativas 

que estão em andamento, por exemplo) ela fica mais confiante para se 

expressar, usa melhor seu tempo para atividades de contato com eleitores 

e outros parlamentares, e pode ampliar sua atuação em várias áreas 

temáticas, extrapolando a atual concentração de mulheres em temas com 

pouco valor de agenda.

Assim, escolher uma equipe com conhecimento técnico e utilizar o corpo 

de servidores disponíveis no Legislativo são essenciais para moldar o 

ambiente de apoio parlamentar que a mulher precisa para fazer um 

trabalho de qualidade na política.



2. Seja curiosa: não tenha receio de pedir explicações, pois você não é a 

especialista. Faça com que sua equipe se empenhe em explicar de uma 

forma que você entenda.

3. Duvide e questione: tenha o cuidado de sempre pedir prós e contras, 

além de, ao menos, duas opiniões divergentes, para que você possa avaliar 

os contrapontos e conhecer mais de uma visão sobre o mesmo problema. 

Assim, quando algum interessado ou opositor apresentar seus argumentos, 

você não estará desprevenida.

4. Avalie o impacto das proposições no seu partido. Se possível, troque 

ideias com pares de confiança para obter impressões.

5. Avalie o impacto das proposições em seus representados. Tenha uma 

rede de eleitores com os quais você sempre mantenha contato, e chame 

para reuniões os principais interessados e impactados por proposições. 

Esta ação representativa ajuda a avaliar dificuldades que virão pela frente, 

possíveis opositores e potenciais apoiadores, além de lhe vincular a imagem 

de alguém que ouve diversas perspectivas para formar a sua.

6. Escolha ao menos uma área de hard politics para atuar. Faça-se presente 

e coloque sua equipe para trabalhar. Assim, você passará a ganhar espaço 

em áreas mais caras para a política, e terá mais chance de participar 

realmente do jogo.

7. Peça relatorias de projetos de lei. Novamente, você será a articuladora, 

não a especialista. Consultores e audiências públicas serão responsáveis 

pelo conteúdo técnico de seu parecer de relatora. Você deve se focar na 

articulação política.

O que fazer?

1. Delegue o trabalho de buscar informações e construir análises. Utilize 

a equipe técnica para construir ações legislativas como discursos e 

proposições legislativas. O seu principal trabalho é reconhecer quais 

são os temas principais dos seus representados e do país e defendê-

los. Identificados os temas, coloque sua equipe para preparar relatórios 

resumidos em cima dos quais você irá trabalhar. Você dirá o que pretende 

com determinada proposição legislativa, e a equipe especialista irá 

desenvolver e apresentar o material para sua aprovação.



3.  Ocupe espaços estratégicos

Os espaços permitidos ou escolhidos para a atuação parlamentar feminina 

são repetições dos tradicionais espaços de gênero. Os locais nos quais 

ocorrem os processos decisórios estratégicos são ocupados por homens. 

Miguel e Feitosa (2009) atribuem essa distribuição, em parte, a questões 

partidárias, já que a distribuição dos deputados nas comissões depende de 

indicações e anuências dos partidos. Os partidos, conforme aponta Pippa 

Norris (2004), funcionam como ponte entre a sociedade e o governo, 

estruturando a escolha eleitoral, recrutando candidatos legislativos, 

provendo uma agenda legislativa no governo.

Assim, nas negociações de ocupação dos espaços, as mulheres são 

colocadas em locais de pouca importância política, como comissões com 

temáticas de família, educação e idosos. Elas também são raras em mesas 

diretoras ou nas presidências de legislativos. 

O que fazer?

Articule com o partido e líder, se for o caso, para que ao menos uma mulher 

componha comissões de hard politics e também presida uma comissão 

desse tipo. Também negocie presidências e relatorias importantes, 

principalmente em comissões especiais, nas quais o relator e o presidente 

concentram grande poder de articulação com os interessados. Negocie 

forte: se não for aceita a presidência, exija a relatoria. Explique que as 

mulheres não podem mais ficar apenas como figurantes no processo. No 

Executivo, deve-se fazer o mesmo com secretarias e demais pastas de 

governo.

Negocie também que uma mulher deve compor a Mesa Diretora da Casa 

Legislativa, ou uma secretaria de governo, ao menos. Faça acordos do tipo: 

uma comissão importante no primeiro período e um cargo na Mesa no 

próximo. É importante fazer pressão, para que não se continue pensando 

que as mulheres estão indiferentes à participação em cargos relevantes na 

Casa Legislativa.



Nesse processo, contar 

com o apoio da bancada 

feminina ou de secretarias e 

procuradorias de mulheres 

é fundamental. Se seu 

Legislativo ou Executivo 

não possuir nenhum órgão 

ou estrutura desse tipo, 

tome a frente e construa 

um. Isso vai alavancar sua 

influência. 

Para criar uma Procuradoria da Mulher no Legislativo, propomos que acesse 

este material que a Câmara dos Deputados elaborou que contém todos os 

passos e incentivos para que esse órgão seja criado, o que certamente vai 

fortalecer a luta pelos direitos da mulher. Acesse o material  “Como criar 

uma Procuradoria da Mulher no Legislativo?” (link)

Além de mostrar poder de influência, uma estrutura desse tipo pode 

negociar cadeiras com direito a voto nas mesas diretoras ou conselhos 

consultivos, além de tempo para pronunciamento em plenário, entre outras 

prerrogativas típicas de líderes partidários.

https://escolavirtualdecidadania.camara.leg.br/site2/flux/como-criar-uma-procuradoria-da-mulher-no-legislativo/pagina-inicial/
https://escolavirtualdecidadania.camara.leg.br/site2/flux/como-criar-uma-procuradoria-da-mulher-no-legislativo/pagina-inicial/
https://escolavirtualdecidadania.camara.leg.br/site2/flux/como-criar-uma-procuradoria-da-mulher-no-legislativo/pagina-inicial/
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